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4.º

1 — A gerência da sociedade, dispensada de caução e remunerada
ou não, conforme for deliberado em assembleia geral, compete a ambos
os sócios, sendo necessária a assinatura dos dois sócios gerentes para
obrigar a sociedade em todos os seus actos e contratos. Nos actos de
mero expediente é suficiente a assinatura de um deles.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou
depositado na respectiva pasta.

Está conforme.

25 de Outubro de 1994. — A Escriturária Superior, Lígia Maria
Gigante Pinheiro. 3000222268

FÁBRICA DE CANDEEIROS ROSILUZ, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 45 976; identificação de pessoa colectiva n.º 502183080; aver-
bamento n.º 1 à inscrição n.º 2 e inscrição n.º 5; números e data
das apresentações: 16 e 18/940110; pasta n.º 13 548.

Certifico que na sociedade em epígrafe foi aumentado o capital para
500 000$, mediante o reforço de 100 000$, em dinheiro, subscrito
totalmente por Joaquim Manuel Moreira Teixeira, admitido como
novo sócio, ficando o artigo 3.º com a seguinte redacção:

Rosa Maria Santos Gomes Teixeira, com duas quotas de 175 000$
e uma de 50 000$; Joaquim Manuel Moreira Teixeira, com uma quo-
ta de 100 000$.

Gerência: extensiva ao sócio Joaquim Manuel Moreira Teixeira.

Mais certifico que também foi mudada a sua sede social para a Rua
de Amélia Margarida Borges, 110, Vila Nova Gaia.

Os ex-sócios José Pereira Gomes e Isolina Moreira dos Santos
Gomes foram exonerados do cargo de gerentes.

O pacto actualizado foi arquivada na respectiva pasta.

É o que cumpre certificar.

13 de Julho de 1994. — A Primeira-Ajudante, Elsa Soares.
3000222204

PORTO — 2.A SECÇÃO

GENETEST — PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TESTES
DE DIAGNÓSTICO GENÉTICO, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 2.ª Secção. Matrícula/
identificação de pessoa colectiva n.º 507030826; pasta n.º 59 043.

Certifico que, relativamente à sociedade em epígrafe, foi deposita-
do na pasta os documentos relativos ao depósito de prestação de contas
relativas ao ano de exercício de 2004.

Está conforme.

18 de Agosto de 2005. — O Segundo-Ajudante, José Francisco
Ponte Chora. 2010045270

PORTO — 3.A SECÇÃO

J. C. R. SERRANO — INVESTIMENTOS E GESTÃO
IMOBILIÁRIA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 14 655/20011121; inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 04/011121.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, que fica a
reger-se pelo contrato seguinte:

Contrato de sociedade

CAPÍTULO I

Denominação, sede, objecto social e duração

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a denominação J. C. R. Serrano — Inves-
timentos e Gestão Imobiliária, S. A., a sua sede social é na Rua de

Mouzinho de Albuquerque, 340, 1.º, da freguesia cidade e concelho de
Matosinhos e durará por tempo indeterminado.

2 — O conselho de administração poderá, mediante simples deli-
beração, deslocar a sede da sociedade dentro do mesmo concelho ou
para concelho limítrofe, bem como transferir para qualquer outro local
e abrir e encerrar filiais, sucursais, ou qualquer outra forma de repre-
sentação social no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto social a realização de investimentos
imobiliários, administração e gestão mobiliária, compra para revenda
de imóveis adquiridos para esse fim, gestão de imóveis próprios.

CAPÍTULO II

Capital social, acções e obrigações

ARTIGO 3.º

1 — O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
cinquenta mil euros e encontra-se dividido em cinco mil acções, com
o valor nominal de dez euros cada uma.

2 — Haverá títulos representativos de uma, dez, cinquenta e cem
acções.

3 — As acções, escriturais ou não, são ao portador, registadas ou
não, ou, ainda, nominativas, reciprocamente convertíveis, a pedido
de qualquer accionista e a suas únicas expensas.

ARTIGO 4.º

O conselho de administração, ouvido o fiscal único, poderá delibe-
rar o aumento do capital social, até quinhentos mil euros, bem como
poderá emitir qualquer tipo de obrigações e realizar sobre as próprias
acções e obrigações todas as operações permitidas por lei.

CAPÍTULO III

Assembleia geral

ARTIGO 5.º

1 — A assembleia geral é constituída por todos os accionistas com
direito a voto.

2 — Cada dez acções conferem direito a um voto.
3 — Os accionistas sem direito a voto e os obrigacionistas da socie-

dade não podem estar presentes nas assembleias gerais, sem prejuízo
do direito de presença do representante comum dos obrigacionistas.

ARTIGO 6.º

1 — As deliberações da assembleia geral, salvo quando a lei exigir
maiorias qualificadas ou permitir maiorias relativas, são tomadas por
maioria dos votos emitidos, não se contando como tal as abstenções.

2 — Em primeira convocatória, a assembleia geral poderá
constituir-se e deliberar validamente, encontrando-se presentes ou
representados Accionistas detentores da maioria do capital social.

ARTIGO 7.º

A mesa da assembleia geral é constituída por um presidente e um
secretário, eleitos quadrienalmente pela assembleia geral.

CAPÍTULO IV

Administração e fiscalização

ARTIGO 8.º

1 — A sociedade é gerida por um conselho de administração, com-
posto por três, cinco ou sete administradores, eleitos quadrienalmen-
te pela assembleia geral.

2 — A assembleia geral fixará o respectivo número de administra-
dores, competindo-lhe designar dentre estes o presidente.

3 — A assembleia geral poderá eleger administradores suplentes, até
número igual a um terço do número de administradores efectivos.

ARTIGO 9.º

O conselho de administração poderá delegar a gestão corrente da
sociedade em um ou mais administradores delegados, ou numa comis-
são executiva, fixando em acta os limites da delegação e, no que res-
peita à comissão executiva, a sua composição e modo de funcionamento.
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ARTIGO 10.º

1 — A sociedade fica pessoal e ilimitadamente vinculada, activa e
passivamente, em todos os actos e contratos, incluindo qualquer ope-
ração efectuada sobre as acções e as obrigações próprias, a aquisição,
alienação ou oneração de viaturas e de bens imobiliários ou mobiliá-
rios de qualquer natureza, incluindo participações de capital noutras
sociedades, com o mesmo objecto ou com objecto diferente do refe-
rido no artigo 2.º, em sociedades reguladas por leis especiais, bem como
associar-se com outras pessoas jurídicas, para, nomeadamente, for-
mar agrupamentos complementares de empresas, novas sociedades,
agrupamentos europeus de interesse económico, consórcios e associ-
ações em participação, pela assinatura:

a) Do presidente do conselho de administração;
b) De um administrador-delegado, dentro dos limites fixados pelo

conselho de administração, nos termos do artigo 9.º;
c) De quaisquer mandatários validamente constituídos.
2 — Os documentos de mero expediente poderão ser assinados por

qualquer administrador ou mandatário.

ARTIGO 11.º

Compete também exclusivamente ao conselho de administração:
1 — Representar a sociedade em juízo ou fora dele, activa e passi-

vamente, podendo desistir e transigir em qualquer questão ou pleito
em que a sociedade seja parte ou interessada e comprometer esta em
arbitragens.

2 — Constituir mandatários para a prática de quaisquer actos, defi-
nindo os limites dos correspondentes mandatos nas procurações.

3 — Designar por simples acta, o representante da sociedade nos
corpos sociais das sociedades em cujo capital tiver participação.

ARTIGO 12.º

1 — O conselho de administração reunirá sempre que o interesse
social o exigir e, pelo menos, uma vez em cada trimestre.

2 — As reuniões do conselho são convocadas pelo seu presidente
ou por quaisquer dois administradores.

3 — A qualquer administrador é lícito fazer-se representar por ou-
tro administrador, em reuniões do conselho, mediante carta dirigida
ao presidente.

4 — É permitido o voto por correspondência, desde que seja indi-
cada claramente a matéria e o sentido do voto.

5 — As deliberações do conselho são tomadas por maioria dos votos
dos membros presentes ou representados, ou dos que tenham votado
por correspondência, tendo o presidente voto de qualidade e fazendo
sempre vencimento o seu sentido de voto.

ARTIGO 13.º

A fiscalização da sociedade será exercida por um fiscal único e um
suplente, eleitos quadrienalmente pela assembleia geral, ambos revi-
sores oficiais de contas, ou sociedades de revisores oficiais de contas.

CAPÍTULO V

Do ano social, lucros, reservas e dividendos

ARTIGO 14.º

O ano social é o ano civil, encerrando-se o exercício e contas da
sociedade com data de 31 de Dezembro.

ARTIGO 15.º

1 — Dos resultados líquidos constantes do balanço social, depois
de prévia dedução dos valores que por lei devam destinar-se à forma-
ção ou reintegração da reserva legal ou de outras reservas, ou, ainda,
a quaisquer outros fins específicos de interesse social, conforme for
deliberado pela assembleia geral, o saldo, se o houver, será distribuído
como dividendo pelos accionistas.

2 — As deliberações anuais da assembleia geral sobre a aplicação
dos resultados líquidos do exercício são tomadas por maioria simples,
cabendo-lhe a determinação da percentagem do lucro a distribuir como
dividendo.

CAPÍTULO VI

Da dissolução e liquidação

ARTIGO 16.º

A sociedade dissolve-se apenas nos casos e termos previstos na lei.

ARTIGO 17.º

1 — A liquidação da sociedade deverá fazer-se extrajudicialmente,
nos termos legais e de harmonia com a deliberação tomada em as-
sembleia geral, excepto nos casos previstos na lei.

2 — Serão liquidatários os administradores em exercício à data da
deliberação de dissolução, salvo se a própria assembleia geral dispuser
diversamente.

CAPÍTULO VII

Disposições gerais

ARTIGO 18.º

1 — Os vencimentos dos membros do conselho de administração
serão fixados anualmente pela assembleia geral, podendo esta delibe-
rar a criação de uma comissão de remunerações, constituída por três
accionistas, eleitos quadrienalmente, à qual incumba exclusivamente
a fixação dos referidos vencimentos.

ARTIGO 19.º

Os membros da mesa da assembleia geral, do conselho de adminis-
tração, bem como os membros da comissão de remunerações, se os
houver, permanecerão em funções, mesmo após o termo dos respec-
tivos mandatos, até que tomem posse aqueles que os devam substituir.

ARTIGO 20.º

Ficam designados para o quadriénio que finda em 31 de Dezembro
de 2004, tomando posse imediata dos cargos, os seguintes corpos
sociais:

Assembleia geral: presidente — Maria Luz Egido Vicente Franquei-
ra de Campos Serrano.

Secretário: Cristina Maria Egido de Campos Serrano.
Conselho de administração: José de Campos Rodrigues Serrano;

António José Egido de Campos Serrano e Carlos Alberto Egido de
Campos Serrano.

Conselho fiscal: efectivo — Joaquim Manuel Martins da Cunha,
revisor oficial de contas n.º 859, com domicílio à Rua de Júlio de Brito,
102, Porto; suplente — Dr. Joaquim Manuel Marques da Cunha, revi-
sor oficial de contas n.º 266; com o domicílio do anterior.

Está conforme.

2 de Maio de 2002. — A Primeira-Ajudante, Ana Mafalda
Magalhães Basto. 1000082488

GUERRA, AFONSO, ROCHA & FREIRE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 17 266/20050913; identificação de pessoa colectiva
n.º 507452062; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 21/
20050913.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, tendo sido
efectuado o registo de contrato de sociedade, que se rege pelo seguin-
te pacto social:

Constituição de sociedade

No dia 13 de Setembro de 2005, no Cartório Notarial do Centro
de Formalidades das Empresas do Porto, perante mim, licenciado Rui
Jorge Pereira Mendes, Notário deste Cartório, compareceram como
outorgantes:

1.º Rui Jorge Moreira Monteiro Guerra, solteiro, maior, natural da
freguesia de Bragança (Sé), concelho de Bragança, residente na Rua
de Alfredo Cunha, 217, 6.º, direito, em Matosinhos, titular do bilhete
de identidade n.º 7830388, emitido em 7 de Setembro de 2001 em
Lisboa pelos Serviços de Identificação Civil, número de identificação
fiscal 189688319.

2.º Plácido Manuel Pinto Afonso, solteiro, maior, natural da fre-
guesia de Caldas da Rainha, Nossa Senhora do Pópulo, concelho de
Caldas da Rainha, residente na Rua de Luísa Neto Jorge, 349, 4.º, ENN,
Leça da Palmeira, Matosinhos, titular do bilhete de identidade
n.º 10013337, emitido em 18 de Março de 2005 em Lisboa pelos
Serviços de Identificação Civil, número de identificação fiscal
204004950.

3.º José Pedro Santos da Rocha, casado com Raquel Miranda Azi-
nheira Silva Freire, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural
da freguesia de Avintes, concelho de Vila Nova de Gaia, residente na




